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PROJETO DE RESOLUÇÃO
DIREITOS HUMANOS E IDOSOS
(Aprovado na sessão realizada em 21 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTE:
Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos neste instrumento, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião pública ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento, ou qualquer outra condição;
Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem prevê que todo ser humano tem direito à vida, liberdade e segurança pessoal;
REAFIRMANDO a importância dos princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;
CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama que a missão histórica da América é oferecer ao homem uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização de suas justas aspirações; e também que a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral;
RECORDANDO os resultados da Segunda Assembléia Mundial sobre Envelhecimento (Madri, 2002) e as duas Conferências Regionais Intergovernamentais (Santiago, 2003, e Brasília, 2007) e a resolução AG/RES. 2455 (XXXIX-O/09), “Direitos humanos e idosos”;
RESSALTANDO que na Declaração de Compromisso de Port of Spain
, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se a continuar “trabalhando para incorporar temas referentes aos idosos nas agendas das políticas públicas” e a promover “no âmbito regional e com o apoio da OPAS e da CEPAL, uma análise da viabilidade de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos”;
TOMANDO NOTA de que o envelhecimento populacional constitui-se em uma realidade etária complexa que apresenta novos desafios para os Estados no que se refere a um tratamento específico das necessidades singulares da população idosa, motivo pelo qual seus direitos merecem especial promoção e proteção internacional;
RECORDANDO que em muitos países existem leis e normas especiais em benefício dos idosos e que suas necessidades específicas e questões foram incorporadas às políticas públicas, e que experiências poderiam ser compartilhadas e articuladas por meio do diálogo e da cooperação regional mais intensos e eficazes; 
REAFIRMANDO o pleno respeito aos direitos de todas as pessoas, com inclusão e eqüidade e sem discriminação em razão da idade; e
TENDO VISTO o projeto de agenda da sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre Direitos humanos e idosos (CP/CAJP-2801/10 rev. 1),
RESOLVE:
1. Reiterar ao Conselho Permanente que convoque no segundo semestre de 2010 uma sessão extraordinária, com representantes nacionais e peritos da comunidade acadêmica e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, para trocar informações e boas práticas, bem como examinar a viabilidade de se elaborar uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos.
2. Incentivar a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a continuar colaborando com a Secretaria-Geral da OEA a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a definição de boas práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério.
3. Reiterar sua preocupação com a insuficiência de estudos e relatórios hemisféricos a respeito da institucionalidade e dos mecanismos singulares relacionados aos problemas dos idosos, especialmente as violações e as infrações de seus direitos, o que torna necessário avançar na criação de instrumentos internacionais para a sua devida avaliação e na adoção de medidas de proteção.
4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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